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Gabinete do Senador NELSINHO TRADPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2021 

Escolhe o Senhor Antonio Augusto Junho Anastasia 
para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, nos termos do inciso II do § 2º do art. 73 da 
Constituição Federal, do inciso II do art. 105 da Lei nº 
8.443, de 16 de julho de 1992, e do art. 2º do Decreto 
Legislativo nº 6, de 1993. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º É escolhido o Senhor Antonio Augusto Junho Anastasia para 

o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, nos termos do inciso II do 

§2º do art. 73 da Constituição Federal, do inciso II do art. 105 da Lei nº 8.443, de 

16 de julho de 1992, e do art. 2º do Decreto Legislativo nº 6, de 1993, em 

decorrência da vacância do cargo ocupado pelo Ministro Raimundo Carreiro 

Silva. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal, nos termos do inciso II do §2º do art. 73 e do 
inciso XIII do art. 49 dispõe que dois terços dos Ministros do Tribunal de Contas 
da União serão escolhidos pelo Congresso Nacional. 

No último dia 3 de dezembro de 2021, o Diário Oficial da União 
publicou decreto do Senhor Presidente da República nomeando o Senhor Ministro 
do TCU, Raimundo Carreiro Silva, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADna República Portuguesa, removendo-o, ex officio, para a Embaixada do Brasil 
em Lisboa, o que provocará, assim, abertura da vaga que deve ser preenchida por 
escolha do Senado. 

Utilizando-se da prerrogativa constitucional, e de acordo com o 
disposto no Decreto Legislativo nº 6, de 1993, a Liderança do PSD no Senado 
Federal apresenta este Projeto de Decreto legislativo, a ser instruído pela 
Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, indicando o Senhor Senador 
Antonio Augusto Junho Anastasia para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga do Ministro Raimundo Carreiro Silva. 

De idoneidade moral e reputação ilibada, o professor Antonio 
Augusto Anastasia (60 anos) é um dos principais nomes do Direito Administrativo 
e referência em gestão pública no Brasil. Bacharel em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (1983), ingressou na 
Universidade como primeiro colocado no concurso vestibular para o curso. Na 
graduação participou do Centro Acadêmico Afonso Pena, órgão do qual foi 
diretor. Recebeu da Faculdade o tradicional Prêmio Barão do Rio Branco de 
melhor aluno da turma, destinado a homenagear aquele que, “tendo feito o curso 
completo na Faculdade, além de elevadas notas obtidas, ocupar posição de 
destaque intelectual entre seus colegas e não ter nota em desabono de sua 
conduta”.  

Também na UFMG obteve o título de Mestre em Direito (1990). 
Orientado pelo professor Paulo Neves de Carvalho, defendeu dissertação 
dedicada ao Direito Administrativo, intitulada Regime Jurídico Único do Servidor 
Público, que posteriormente originou o livro com o mesmo título, editado pela 
Editora Del Rey. Da banca examinadora participaram ainda os professores 
Vicente de Paula Mendes e Pedro Paulo de Almeida Dutra.  

Em 1993, prestou concurso e foi aprovado professor do 
Departamento de Direito Público (DIP) da Faculdade de Direito da UFMG, 
instituição da qual é hoje professor licenciado. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADÉ servidor de carreira aposentado da Fundação João Pinheiro, 
instituição de pesquisa e ensino vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão de Minas Gerais, tendo sido seu presidente em 1991. Referência nacional 
em seu campo de atuação, a Fundação presta serviços a instituições federais, 
estaduais e municipais, empresas e organizações privadas, universidades, 
institutos de pesquisa, organismos internacionais e entidades representativas de 
diversos segmentos sociais. Suas atividades abrangem estudos básicos para 
conhecimento da realidade econômica e social do estado e suas regiões; 
planejamento regional, municipal e metropolitano; elaboração de projetos e 
estratégias de desenvolvimento setorial e regional; proposição, análise e avaliação 
de políticas públicas; apoio ao desenvolvimento organizacional e institucional 
público e privado; pesquisas e projetos relacionados à preservação da memória e 
do patrimônio histórico e cultural e atividades de extensão e apoio ao 
desenvolvimento dos municípios.  

Foi assessor especial do Relator da IV Assembleia Constituinte do 
Estado de Minas Gerais, deputado Bonifácio Mourão, entre 1988 e 1989. Primeira 
Constituição Estadual promulgada depois da nova Constituição Federal, a 
Constituição Mineira ficou conhecida como “Constituição modelo” pelos avanços 
no funcionamento da Administração Pública, na política de descentralização da 
ação governamental e na definição dos parâmetros para o exercício das políticas 
públicas. 

No Governo de Minas, entre os anos de 1991 e 1994, exerceu os 
cargos de Secretário Adjunto de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, 
Secretário de Estado de Cultura e Secretário de Estado de Recursos Humanos e 
Administração durante o Governo Hélio Garcia. 

Na esfera federal, entre os anos de 1995 a 2001, foi Secretário-
Executivo do Ministério do Trabalho (durante as gestões dos Ministros Paulo 
Paiva, Edward Amadeo e Francisco Dornelles), e Secretário-Executivo do 
Ministério da Justiça (durante as gestões dos Ministros José Carlos Dias e José 
Gregori), no Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADFormulador e coordenador do Programa Choque de Gestão, no 
Governo de Minas, entre 2003 e 2006, exerceu os cargos de Secretário de Estado 
de Planejamento e Gestão e de Secretário de Estado de Defesa Social durante o 
Governo Aécio Neves. Eleito Vice-Governador de Minas Gerais, em 2006, tomou 
posse como Governador em 30 de março de 2010. 

Reeleito Governador de Minas Gerais com mais de 6 milhões de 
votos, em outubro de 2010, exerceu o cargo até abril de 2014.  

Em outubro de 2014, foi eleito Senador pelo Estado de Minas Gerais 
com mais de 5 milhões de votos para um mandato que vai até fevereiro de 2023.  

Foi vice-presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) entre 2017 e 2019; e vice-presidente do Senado Federal do Brasil, de 2019 
a 2021. Atualmente é novamente vice-presidente da CCJ. 

Em quase 7 anos de atuação no Senado, é autor e relator de mais de 
350 matérias, especialmente nas áreas da gestão pública, segurança jurídica, 
desburocratização, segurança pública e combate à corrupção e à ineficiência.  

Dentre as Leis de sua autoria, destacam-se a chamada Lei da 
Segurança Jurídica (Lei 13.655), que acrescentou novos dispositivos à Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro; a Lei 13.934, que regulamenta o 
contrato de desempenho, no âmbito da administração pública federal direta de 
qualquer dos Poderes da União e das autarquias e fundações públicas federais; a 
Lei 14.010, que criou o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de Direito Privado (RJET) durante a pandemia; e a Lei Complementar 
173, de socorro financeiro a Estados e Municípios, que estabeleceu o Programa 
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19); dentre outros. 

Dentre as propostas sob sua relatoria convertidas em normas 
jurídicas, são destaques: a Emenda Constitucional do Orçamento de Guerra, EC 
106, que flexibilizou regras fiscais, administrativas e financeiras durante o 
período de calamidade pública causada em função da pandemia; a Emenda 
Constitucional 94, que dispôs sobre o regime de pagamento de precatórios; a Lei 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRAD13.675, que criou o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP); a Lei 13.460, 
que criou o Código de Defesa e proteção do Usuário dos Serviços Públicos; a Lei 
14.133, que disciplina a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

É membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) e membro suplente da Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE). É um dos principais defensores de um novo 
Pacto Federativo que dê mais autonomia e recursos para que Estados e municípios 
possam enfrentar seus desafios, com a oferta de serviços públicos de qualidade.  

Anastasia tem sido destacado pelo Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar, há 7 anos seguidos, desde que chegou ao Senado, como 
um dos “Cabeças do Congresso Nacional”. Escolhido pelo portal “Ranking dos 
Políticos” em 2017 e 2021 como um dos cinco melhores Senadores da República 
e pela Arko Advice como integrante da Elite Parlamentar 2019, 2020, 2021 
(especialista jurídico). Recebeu do Observatório Político da Confederação 
Nacional dos Municípios o prêmio de Parlamentar Municipalista. 

Todo o exposto demonstra que o Senhor Senador Antonio Augusto 
Anastasia possui formação acadêmica e experiência profissional e política e 
atende às exigências constitucionais para o exercício do elevado cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União, preenchendo os requisitos exigidos, dentre eles: 
idoneidade moral e reputação ilibada; notórios conhecimentos jurídicos, 
financeiros e de administração pública; mais de dez anos de exercício de função 
e de efetiva atividade profissional, como poderá ser ratificado no Curriculum 
Vitae, que instrui esta proposição. 

Sala das Sessões, 

Senador NELSINHO TRAD 

Líder do PSD no Senado
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CURRICULUM VITAE 
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 

 
FORMAÇÃO ACADÊMICA/TITULAÇÃO 
1984 / 1985 – Mestrado em Direito. 

Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG, Belo Horizonte, Brasil 

Título: Regime Jurídico Único do Servidor Público (Defesa da Dissertação em 1990) 

Orientador: Paulo Neves de Carvalho 

 

1979 / 1983 – Graduação em Direito.  

Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG, Belo Horizonte, Brasil 

Prêmio Barão do Rio Branco – melhor aluno da turma 

Prêmio Professor Messias Pereira Donato – Direito Civil 

Prêmio Raphael Magalhães e Cândido Naves – Direito Processual Civil 

 

 

ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
Senado Federal  
2015 / Atual – Senador da República 

Eleito em out. 2014 para a 55ª e 56ª Legislaturas. 

 

A 55ª Legislatura refere-se ao período de 01/02/2015 até 31/01/2019. 

Cargos ocupados: 

- Vice-presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

- Presidente da Comissão Temporária da Política Nacional de Segurança de 

Barragens 

- Vice-presidente da Comissão Especial do Extrateto (CTETO) 

- Relator da Comissão Mista de Desburocratização  

- Relator da Comissão Especial para o Aprimoramento do Pacto Federativo (CEAPF) 

- Relator da Comissão Especial do Impeachment 2016 (CEI2016) 

- Membro titular de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) 

- Membro titular da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) 

- Membro titular da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR)
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II 

- Membro titular da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle 

e Defesa do Consumidor (CTFC) 

- Membro titular da Comissão da Consolidação da Legislação Federal e 

Regulamentação da Constituição 

- Membro titular da Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional (CEDN) 

- Membro titular da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a 

Mulher (CMCVM) 

- Membro titular da Comissão Mista Especial sobre a Lei Kandir - 2017 (CME Lei 

Kandir) 

- Membro titular da CPI dos Fundos de Pensão (CPIFundos) 

- Membro titular da Subcomissão Temporária Fórum Mundial da Água (CRESTFMA) 

- Membro titular das Comissões Mistas das Medidas Provisórias 668, 672, 678, 683, 

685, 689, 696, 700, 708, 726, 728, 770, 771, 782, 788, 789, 807, 815, 816, 818, 837. 

841, 846 e 860. 

- Membro suplente das Comissões Mistas das Medidas Provisórias 663,664, 665, 671, 

677, 680, 691, 693, 703, 718, 744, 746, 761, 790, 792, 808 e 851. 

- Membro suplente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 

- Membro da União Interpalamentar (Inter-Parliamentary Union) 

- Membro do Parlamento Latino-americano (Parlatino) 

 

A 56ª Legislatura refere-se ao período de 01/02/2019 até 31/01/2023 

Cargos ocupados até agora: 

- 1º Vice-presidente do Senado Federal do Brasil (2019-2021) 

- Vice-presidente do Parlamento Latino-americano (Parlatino) e presidente do grupo 

brasileiro 

- Vice-presidente do grupo brasileiro e membro da União Interpalamentar (Inter-

Parliamentary Union) 

- Vice-presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

- Membro titular de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) 

- Membro titular da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) 

- Membro titular da Subcomissão Temporária para Acompanhamento da Educação na 

Pandemia 

- Membro titular da Comissão Temporária para Reforma do Código Comercial 

(CTRCC) 
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III 

- Membro titular da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e 

Refugiados (CMMIR) 

- Membro titular da CPI de Brumadinho 

- Membro titular das Comissões Mistas das Medidas Provisórias 860, 866, 870, 875, 

883, 885, 886, 889, 896, 898, 813 e 922. 

- Membro suplente das Comissões Mistas das Medidas Provisórias 862, 863 e 892. 

- Membro suplente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 

- Vice-presidente da Frente Parlamentar da Logística e Infraestrutura (coordenador da 

Câmara Aeroportuária) 

- Vice-presidente da Frente Parlamentar Mista da Reforma Administrativa 

- Coordenador no Senado da Frente Parlamentar Mista do Empreendedorismo 

 

Matérias de autoria que se transformaram em norma jurídica: 

Lei complementar 173 – Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavírus, com destinação de R$ 125 bilhões para Estados e Municípios durante a 

pandemia. 

 

Lei 13.655 – Inclui na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) 

disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito 

público. 

 

Lei 13.867 – Possibilita a opção pela mediação ou pela via arbitral para a definição 

dos valores de indenização nas desapropriações por utilidade pública, nas condições 

que especifica. 

 

Lei 13.934 – Regulamenta o contrato de desempenho, referido no § 8º do art. 37 da 

Constituição Federal, no âmbito da administração pública federal direta de qualquer 

dos Poderes da União e das autarquias e fundações públicas federais. 

 

Lei 14.010 – Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 

jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-

19). 
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IV 

Matérias sob sua relatoria que se transformaram em norma jurídica: 

Emenda Constitucional 94 – Altera o art. 100 da Constituição Federal, para dispor 

sobre o regime de pagamento de débitos públicos decorrentes de condenações 

judiciais; e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir regime especial de pagamento para os casos em mora. 

 

Emenda Constitucional 101 – Altera a Constituição Federal para estender aos 

servidores militares estaduais o direito à acumulação de cargos públicos prevista no 

art. 37, XVI. 

 

Emenda Constitucional 105 – Acrescenta o art. 166-A à Constituição Federal, para 

autorizar a transferência de recursos federais a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios mediante emendas ao projeto de lei orçamentária anual. 

 

Emenda Constitucional 106 – Orçamento de Guerra. Institui regime extraordinário 

fiscal, financeiro e de contratações para enfrentamento de calamidade pública 

nacional decorrente de pandemia. 

 

Lei complementar 176 – Regulamenta o pagamento de compensações da União a 

Estados e Municípios devido às perdas de receita provocadas pela Lei Kandir. O valor 

destinado aos entes federativos chegará a R$ 65,6 bilhões até 2037. 

 

Lei nº 13.284 – Lei geral das Olimpíadas. Dispõe sobre as medidas relativas aos Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e aos eventos relacionados, realizados no Brasil. 

 

Lei nº 13.444 – Institui a Identificação Civil Nacional (ICN). 

 

Lei nº 13.460 – Código de Defesa do Usuário do Serviço Público. Dispõe sobre 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da 

administração pública. 

 

Lei nº 13.654 – Aumenta a pena para o crime de roubo praticado com o emprego de 

arma de fogo ou de explosivo ou artefato análogo que cause perigo comum. 
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V 

Lei nº 13.675 – Cria o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). 

 

Lei 13.769 – Disciplina o regime de cumprimento de pena privativa de liberdade da 

mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 

deficiência, bem como sobre a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar 

das mulheres na mesma situação. 

 

Lei 13.810 – Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por resoluções do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos de 

pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas 

investigadas ou acusadas de terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele 

correlacionados. 

 

Lei 13.848 – Dispõe sobre a gestão, a organização, o processo decisório e o controle 

social das agências reguladoras. 

 

Lei 13.855 – Aumenta penalidades para as infrações de conduzir o veículo sem portar 

a autorização para condução de escolares; de transitar com o veículo com lotação 

excedente; e de transitar com o veículo efetuando transporte remunerado, quando não 

for licenciado. 

 

Lei 13.865 – Dispensa o alvará de construção expedido pela Prefeitura Municipal na 

averbação de construção residencial urbana unifamiliar de um só pavimento finalizada 

há mais de cinco anos, inclusive para o fim de registro ou averbação decorrente de 

financiamento à moradia. 

 

Lei 14.066 – Estabelece a nova Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 

 

Lei 14.133 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

Lei 14.174 – Prorroga o prazo de vigência de medidas emergenciais para a aviação 

civil brasileira em razão da pandemia da covid-19. 
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VI 

Relator de outros 26 Decretos Legislativos (até agosto de 2021) que aprovaram 

acordos bilaterais e multilaterais ou convenções do Brasil com outros Países ou 

organismos internacionais: Decreto Legislativo 105/2016; 80/2017; 81/2017; 

149/2017; 178/2017; 185/2017; 186/2018; 139/2018; 144/2018; 145/2018; 147/2018; 

157/2018; 164/2018; 165/2018; 148/2018; 183/2018; 49/2019; 55/2019; 57/2019; 

62/2019; 7/2020; 8/2020; 134/2020; 6/2021; 14/2021; 15/2021. 

 

 

Governo do Estado de Minas Gerais  
03/2010 a 04/2014 – Governador do Estado 

01/2007 a 03/2010 – Vice-governador do Estado 

10/2006 a 12/2006 – Secretário de Estado de Planejamento e Gestão  

03/2005 a 03/2006 – Secretário de Estado de Defesa Social  

01/2003 a 03/2006 – Secretário de Estado de Planejamento e Gestão  

03/1994 a 12/1994 – Secretário de Estado de Recursos Humanos e Administração 

03/1994 a 08/1994 – Secretário de Estado de Cultura 

04/1991 a 08/1994 – Secretário-Adjunto de Estado do Planejamento e Coordenação 

Geral 

12/1990 a 04/1991 – Membro da comissão de transição do Governo Hélio Garcia 

05/1988 a 04/1991 – Consultor da Secretaria de Estado de Recursos Humanos e 

Administração para a Instituição do Regime Jurídico Único do Servidor Público em 

Minas Gerais 

 
 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG  
03/1988 a 09/1989 – Assessor Jurídico para Assuntos Constituintes do Deputado 

Estadual Bonifácio Mourão, Relator da IV Assembleia Constituinte do Estado de Minas 

Gerais 

 

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG 
1993 / Atual – Professor Assistente, licenciado para exercício de mandato eletivo. 

Disciplinas ministradas: Direito Administrativo I, Direito Administrativo II, Instituições 

de Direito Público e Privado 
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VII 

02/2001 a 03/2006 – Membro da Câmara do Departamento de Direito Público da 

Faculdade de Direito da UFMG. Titular - Representante dos Professores Assistentes 

12/1982 a 12/1983 – Diretor-Adjunto do Departamento de Assistência Judiciária – DAJ 

da Faculdade de Direito da UFMG 

07/1982 a 06/1983 – Representante do Corpo Discente junto ao Colegiado do Curso 

de Direito da Faculdade de Direito da UFMG 

04/1982 a 12/1983 – Estágio na Divisão de Assistência Judiciária da Faculdade de 

Direito da UFMG, prestando assistência judiciária gratuita à população de baixa renda. 
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ANASTASIA, A. A. J. Homenagem ao Professor Dr. Paulo Neves de Carvalho: 
Professor Emérito de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UFMG. 
Revista do CAAP. Belo Horizonte, a. V, nº 9, p. 13-15, 2000. 
 
ANASTASIA, A. A. J. Reforma do Estado: Uma necessidade? Revista do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, a. XV, v. 25, nº 4, p. 17-31, 
out./dez. 1997. 
 
ANASTASIA, A. A. J. Fundação Educacional. Opção por sua desvinculação do 
Poder Público. Consequência quanto à supervisão pedagógica. Revista do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, a. XI, v. 9, nº 4, p.75-87, 
out./dez. 1993. 
 
ANASTASIA, A. A. J. Natureza Jurídica das Fundações Instituídas pelo Poder 
Público. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
1990. 
 
ANASTASIA, A. A. J. O IPTU como Instrumento de Administração Urbana. Análise 
Conjuntura.  v.1, 1986. 
 
ANASTASIA, A. A. J. A Defesa na Ação Expropriatória. Boletim Fiscal do Mapa 
Etécnico Fiscal. 1984. 
 
ANASTASIA, A. A. J. Sustação de Protesto. Boletim Fiscal do Mapa Etécnico Fiscal. 
1984. 
 
 
IDIOMAS 
1979 – Certif d'Études Pratiques de l'Alliance Française (CEPAL), Alliance Française 

au Brésil 
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XVII 

1978 – First Certificate in English, University of Cambridge 

 
 
 
 
 
PRÊMIOS E TÍTULOS 
2020 Ordem do Mérito da Advocacia-Geral da União – Grã-Cruz, Advocacia-Geral da 

União 

2019 Comenda Especial do Mérito Municipalista, Associação Mineira de Municípios 

(AMM) 

2018 Comenda Educador de Minas 2018, Câmara Municipal de Belo Horizonte/MG 

2018 Medalha da Ordem do Mérito do Trabalho Getúlio Vargas - Grau Grande Oficial, 

Ministério do Trabalho 

2017 Medalha Mérito Desportivo Militar, Ministério de Estado da Defesa 

2017 Medalha do Pacificador, Exército Brasileiro 

2017 Prêmio Machado de Assis, Confederação dos Servidores Públicos do Brasil 

(CSPB) 

2016 Medalha da Ordine Della Stella d'Italia, Presidência da República da Itália 

2015 Medalha do Mérito Municipalista, Associação Mineira dos Municípios 

2015 Ordem do Mérito do Ministério Público Militar, Ministério Público Militar da União 

2014 Grande Colar do Mérito Industrial, Federação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais 

2014 Medalha Professor Paulo Neves de Carvalho, Fundação João Pinheiro, Belo 

Horizonte/MG 

2013 Comenda Ordem do Mérito da Advocacia Pública (Grau Órion), Associação 

Brasileira de Advogados Públicos 

2013 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (Grau Grã-Cruz), Tribunal 

Superior do Trabalho 

2013 Medalha do Mérito da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, Advocacia-

Geral do Estado de Minas Gerais 

2013 Medalha do Mérito da Defensoria Pública (Grau Grande Colar), Defensoria 

Pública do Estado de Minas Gerais 

2012 Líder em Eficiência da Administração Pública 2012, Grupo de Líderes 

Empresariais 
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XVIII 

2012 Medalha da Ordem do Mérito Anhanguera (Grau Grã-Cruz), Governo do Estado 

de Goiás 

2012 Medalha da Ordem do Mérito Naval (Grau Grande Oficial), Presidência da 

República 

2012 Medalha da Ordem do Rio Branco (Grau Grã-Cruz), Ministério das Relações 

Exteriores 

2012 Medalha do Mérito Judiciário Estadual, Associação Nacional dos Magistrados 

Estaduais 

2012 Medalha do Mérito Legislativo, Câmara dos Deputados 

2012 Título "Socio D'Onore", Associazione Cilentani nel Mondo, Vallo della Lucania, 

Salerno, Itália 

2011 Colar do Mérito do Ministério Público "Promotor de Justiça Francisco José Lins 

do Rego Santos", Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

2011 Comenda Antônio Secundino de São José, Governo do Estado de Minas Gerais 

2011 Medalha Desembargador Hélio Costa, Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais 

2011 Medalha Jason Albergaria, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

2011 Medalha João Pinheiro da Silva, Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais 

2011 Medalha Ordem do Mérito Militar (Grau Grande Oficial), Presidência da 

República 

2011 Título de Sócio Efetivo e Presidente de Honra, Instituto Histórico e Geográfico 

de Minas Gerais 

2010 Destaque de Honra em Administração Pública, Federação das Associações 

Comerciais e Empresariais do Estado de Minas Gerais 

2010 Grande Colar da Medalha da Inconfidência, Governo do Estado de Minas Gerais 

2010 Troféu "O Tira", Polícia Civil do Estado de Minas Gerais 

2009 Insígnia Presidente Tancredo Neves, Instituto Mineiro de Direito Constitucional 

2008 Comenda Teófilo Otoni, Governo do Estado de Minas Gerais 

2007 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário Militar, Superior Tribunal Militar 

2007 Medalha da Ordem do Mérito Militar (Grau Comendador), Presidência da 

República 

2007 Medalha Dia do Estado de Minas Gerais, Governo do Estado de Minas Gerais 

2007 Medalha Ordem do Mérito Legislativo do Estado de Minas Gerais (Grau Grande 

Mérito), Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais 
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XIX 

2006 Doutor Honoris Causa, Universidade Estadual de Montes Claros/MG 

UNIMONTES 

2006 Troféu Amigos da Educação - 2006, Associação de Professores Públicos de 

Minas Gerais 

2005 Colar do Mérito Judiciário, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

2005 Colar do Mérito Judiciário Militar, Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas 

Gerais 

2005 Medalha da Inconfidência (Grau Grande Medalha), Governo do Estado de Minas 

Gerais 

2005 Medalha da Ordem do Mérito Aeronáutico (Grau Oficial), Presidência da 

República 

2005 Medalha do Mérito do Ministério Público "Promotor de Justiça José Lins do Rego 

Santos", Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

2005 Medalha Presidente Juscelino Kubitscheck (Grau Grande Medalha), Governo do 

Estado de Minas Gerais 

2005 Título de Bombeiro Honorário, Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

2003 Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria Alkmin, Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais 

2003 Medalha da Ordem do Mérito Imperador Dom Pedro II, Corpo de Bombeiros 

Militar de Minas Gerais 

2003 Medalha do Mérito da Defesa Civil, Coordenadoria Estadual de Defesa Civil de 

Minas Gerais 

2003 Medalha do Mérito Policial Civil Delegado Luiz Soares de Souza Rocha, Polícia 

Civil do Estado de Minas Gerais 

2002 Medalha do Mérito da Justiça e de Direitos Humanos, Governo do Estado de 

Minas Gerais 

2002 Medalha Justiça Século XXI, Tribunal Regional Federal da 1ª Região - Seção 

Judiciária de Minas Gerais 

2001 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Juiz Ari Rocha, Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região 

2000 Medalha Comemorativa dos 55 anos da Justiça do Trabalho e Integração do 

Poder Judiciário, Tribunal Superior do Trabalho 

1998 Medalha Comemorativa do Centenário de Nascimento de Rui Barbosa, 

Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro/RJ 
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XX 

1998 Medalha da Ordem do Mérito Naval (Grau Comendador), Ministério da Marinha 

1997 Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria Alckmim, Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais 

1996 Medalha Almirante Tamandaré, Ministério da Marinha 

1996 Medalha da Ordem do Rio Branco (Grau Grande Oficial), Ministério das 

Relações Exteriores 

1996 Medalha do Mérito Judiciário do Trabalho (Grau Comendador), Tribunal Superior 

do Trabalho 

1994 Medalha da Inconfidência (Grau Medalha de Honra), Governo do Estado de 

Minas Gerais 

1994 Medalha Santos Dumont (Grau Ouro), Governo do Estado de Minas Gerais 

1992 Medalha Ordem do Mérito Legislativo do Estado de Minas Gerais (Grau Mérito 

Especial), Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais 

1991 Medalha Alferes Tiradentes - Bicentenário da Inconfidência Mineira, Polícia 

Militar do Estado de Minas Gerais 

1989 Diploma do Mérito Constituinte - conferido pela IV Assembleia Constituinte do 

Estado, em reconhecimento à colaboração no processo de elaboração da 

Constituição do Estado, Assembleia Constituinte do Estado de Minas Gerais 

1983 Prêmio Barão do Rio Branco – ao mérito do bacharelando que, tendo feito todo 

o Curso na Faculdade, além de elevadas notas em provas e exames, ocupou posição 

de destaque intelectual entre seus colegas e não teve nota em desabono de sua 

conduta, Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais 

1983 Prêmio Professor Messias Pereira Donato – conferido ao Bacharel que mais se 

destacou na matéria Direito Civil, através das notas obtidas durante o curso, 

Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais 

1983 Prêmio Raphael Magalhães e Cândido Naves – atribuído ao Bacharel que 

obteve melhor nota em prova específica, dentre aqueles que se destacaram, com as 

médias mais elevadas, na matéria de Direito Processual Civil, Faculdade de Direito 

da Universidade Federal de Minas Gerais 

 
De 1999 a 2021, recebeu o Título de Cidadão Honorário dos Municípios: Água Boa, 

Albertina, Andradas, Araxá, Baependi, Boa Esperança, Bom Despacho, Caldas, 

Camanducaia, Campo Belo, Campos Altos, Capitão Enéas, Conceição da Aparecida, 

Contagem, Delfinópolis, Diamantina, Divinópolis, Espera Feliz, Formiga, Governador 
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XXI 

Valadares, Janaúba, Japaraíba, Juiz de Fora, Juruaia, Lavras, Machado, Mantena, 

Minas Novas, Miraí, Moema, Monte Carmelo, Montes Claros, Muriaé, Nepomuceno, 

Nova Porteirinha, Ouro Fino, Paracatu, Passos, Patrocínio, Pitangui, Poços de Caldas, 

Pompéu, Poté, Pouso Alegre, Pouso Alto, Pratápolis, Queluzito, Raposos, 

Sabinópolis, Santa Luzia, Santa Rita do Sapucaí, São Gonçalo do Pará, São Gonçalo 

do Sapucaí, São João Batista do Glória, São Pedro da União, São Sebastião do 

Paraíso, São Tiago, Serro, Setubinha, Taiobeiras, Teófilo Otoni, Uberaba, Uberlândia 

e Varginha. 

 

--- FIM --- 
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APRESENTAÇÃO 
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 

 
Antonio Augusto Junho Anastasia (60 anos) nasceu em Belo Horizonte, Minas 

Gerais, em 9 de maio de 1961. É solteiro. Filho de Dante Anastasia, comerciante, já 

falecido; e de Ilka Junho Anastasia, professora aposentada de Matemática da Rede 

Pública Estadual de Minas Gerais. 

É Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de 

Minas Gerais – UFMG (1983). Ingressou na Universidade como primeiro colocado no 

concurso vestibular para o curso. Na graduação participou do Centro Acadêmico 

Afonso Pena, órgão do qual foi diretor. Recebeu da Faculdade de Direito o tradicional 

Prêmio Barão do Rio Branco de melhor aluno da turma, destinado a homenagear 

aquele que, “tendo feito o curso completo na Faculdade, além de elevadas notas 

obtidas, ocupar posição de destaque intelectual entre seus colegas e não ter nota em 

desabono de sua conduta”.  

Também na UFMG obteve o título de Mestre em Direito (1990). Orientado pelo 

professor Paulo Neves de Carvalho, defendeu dissertação dedicada ao Direito 

Administrativo, intitulada Regime Jurídico Único do Servidor Público, que 

posteriormente originou o livro com o mesmo título, editado pela Editora Del Rey. Da 

banca examinadora participaram ainda os professores Vicente de Paula Mendes e 

Pedro Paulo de Almeida Dutra.  

Em 1993, prestou concurso e foi aprovado professor do Departamento de 

Direito Público (DIP) da Faculdade de Direito da UFMG, instituição da qual é hoje 

professor licenciado. 

É servidor de carreira aposentado da Fundação João Pinheiro, instituição de 

pesquisa e ensino vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de 

Minas Gerais, tendo sido seu presidente em 1991. Referência nacional em seu campo 

de atuação, a Fundação presta serviços a instituições federais, estaduais e 

municipais, empresas e organizações privadas, universidades, institutos de pesquisa, 

organismos internacionais e entidades representativas de diversos segmentos sociais. 

Suas atividades abrangem estudos básicos para conhecimento da realidade 

econômica e social do estado e suas regiões; planejamento regional, municipal e 

metropolitano; elaboração de projetos e estratégias de desenvolvimento setorial e 

regional; proposição, análise e avaliação de políticas públicas; apoio ao 
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desenvolvimento organizacional e institucional público e privado; pesquisas e projetos 

relacionados à preservação da memória e do patrimônio histórico e cultural e 

atividades de extensão e apoio ao desenvolvimento dos municípios.  

Foi assessor especial do Relator da IV Assembleia Constituinte do Estado de 

Minas Gerais, deputado Bonifácio Mourão, entre 1988 e 1989. Primeira Constituição 

Estadual promulgada depois da nova Constituição Federal, a Constituição Mineira 

ficou conhecida como “Constituição modelo” pelos avanços no funcionamento da 

Administração Pública, na política de descentralização da ação governamental e na 

definição dos parâmetros para o exercício das políticas públicas. 

No Governo de Minas, entre os anos de 1991 e 1994, exerceu os cargos de 

Secretário Adjunto de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, Secretário de 

Estado de Cultura e Secretário de Estado de Recursos Humanos e Administração 

durante o Governo Hélio Garcia. 

Na esfera federal, entre os anos de 1995 a 2001, foi Secretário-Executivo do 

Ministério do Trabalho (durante as gestões dos Ministros Paulo Paiva, Edward 

Amadeo e Francisco Dornelles), e Secretário-Executivo do Ministério da Justiça 

(durante as gestões dos Ministros José Carlos Dias e José Gregori), no Governo do 

Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Formulador e coordenador do Programa Choque de Gestão, no Governo de 

Minas, entre 2003 e 2006, exerceu os cargos de Secretário de Estado de 

Planejamento e Gestão e de Secretário de Estado de Defesa Social durante o 

Governo Aécio Neves. 

Eleito Vice-Governador de Minas Gerais, em 2006, tomou posse como 

Governador em 30 de março de 2010. 

Reeleito Governador de Minas Gerais com mais de 6 milhões de votos, em 

outubro de 2010, exerceu o cargo até abril de 2014.  

Em outubro de 2014, foi eleito Senador pelo Estado de Minas Gerais com mais 

de 5 milhões de votos para um mandato que vai até fevereiro de 2023.  

No Senado, foi vice-presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) do Senado Federal, entre 2017 e 2019; e vice-presidente do Senado 

Federal do Brasil, de 2019 a 2021. Atualmente é novamente vice-presidente da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 
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Em 6 anos de atuação no Senado, é autor e relator de mais de 350 matérias, 

especialmente nas áreas da gestão pública, segurança jurídica, desburocratização, 

segurança pública e combate à corrupção e à ineficiência.  

Dentre as Leis de sua autoria, destacam-se a chamada Lei da Segurança 

Jurídica (Lei 13.655), que acrescentou novos dispositivos à Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro; a Lei 13.934, que regulamenta o contrato de 

desempenho, no âmbito da administração pública federal direta de qualquer dos 

Poderes da União e das autarquias e fundações públicas federais; a Lei 14.010, que 

criou o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 

Privado (RJET) durante a pandemia; e a Lei Complementar 173, de socorro financeiro 

a Estados e Municípios, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento 

ao Coronavírus (Covid-19); dentre outros. 

Dentre as propostas sob sua relatoria convertidas em normas jurídicas, são 

destaques: a Emenda Constitucional do Orçamento de Guerra, EC 106, que 

flexibilizou regras fiscais, administrativas e financeiras durante o período de 

calamidade pública causada em função da pandemia; a Emenda Constitucional 94, 

que dispôs sobre o regime de pagamento de precatórios; a Lei 13.675, que criou o 

Sistema Único de Segurança Pública (SUSP); a Lei 13.460, que criou o Código de 

Defesa e proteção do Usuário dos Serviços Públicos; a Lei 14.133, que disciplina a 

nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

É membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), da Comissão de 

Educação, Cultura e Esporte e membro suplente da Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE). É um dos principais defensores de um novo Pacto Federativo que 

dê mais autonomia e recursos para que Estados e municípios possam enfrentar seus 

desafios, com a oferta de serviços públicos de qualidade.  

Anastasia tem sido destacado pelo Departamento Intersindical de Assessoria 

Parlamentar, há 7 anos seguidos, desde que chegou ao Senado, como um dos 

“Cabeças do Congresso Nacional”. Escolhido pelo portal “Ranking dos Políticos” em 

2017 como um dos três melhores Senadores da República e pela Arko Advice como 

integrante da Elite Parlamentar 2019, 2020, 2021 (especialista jurídico), levantamento 

que seleciona os parlamentares mais influentes do Congresso Nacional, recebeu do 

Observatório Político da Confederação Nacional dos Municípios o prêmio de 

Parlamentar Municipalista.   
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DECLARAÇÃO 
 
 

 

Para os fins do art. 383, I, b, do Regimento Interno do Senado Federal, DECLARO: 

1) que não possuo parentes que exercem ou exerceram atividades, públicas 

ou privadas, vinculadas a minha atividade profissional; 

2) que não tenho participação como sócio, proprietário ou gerente, de 

empresas ou entidades não governamentais, ressalvada a sociedade PLS 

– Salgado Advogados, baixada em 02/03/2010, e a Antonio Augusto Junho 

Anastasia Sociedade Individual de Advocacia, atualmente ativa e inscrita 

sob o CNPJ 44.188.482/0001-20; 

3) que não possuo débitos fiscais, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 

conforme certidões anexadas; 

4) que não existem ações penais nas quais figuro como autor ou réu, conforme 

certidões anexadas; 

5) que, civilmente, sou autor de ação de indenização por danos morais, na 2ª 

Vara da Comarca de Oliveira/MG, no processo 0010665-43.2014.8.13.0456 

(vencida em 1ª e 2ª instâncias, aguardando o trânsito em julgado); que, 

também civilmente, figuro no polo passivo no procedimento comum cível 

5141626-80.2018.8.13.0024, na 15ª Vara Cível da Comarca de Belo 

Horizonte (com sentença de 1ª instância pela improcedência), e no pedido 

de interpelação 1016895-43.2017.4.01.3400, na 16ª Vara da Justiça 

Federal em Brasília (indeferida petição inicial em 1ª instância); 

6) que não atuei, nos últimos 5 (cinco) anos, como magistrado em juízos e 

tribunais, nem fui membro de conselhos de administração de empresas 

estatais ou exerci cargos de direção de agências reguladoras.           

       

Brasília, 9 de dezembro de 2021 
 

 
 

ANTONIO ANASTASIA 
Senador 
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